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Resumo

Indaiatuba é um município do interior paulista que possui IDHm de 
0,76, com um índice de vulnerabilidade social média de 42,8%, e 
população de crianças e adolescentes correspondente a 14,4%. 
Objetiva-se analisar as ocorrências de violências contra crianças 
e adolescentes em Indaiatuba-SP, comparando duas bases de da-
dos. Contabilizaram-se os casos de Violência Contra a Criança e o 
Adolescente notificados ao Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN) e ao Conselho Tutelar (CT). Utilizou-se como 
marco central da análise o lançamento do projeto municipal de 
prevenção em 2013. Estabeleceu-se comparação quantitativa: os 
registros encontrados no DATASUS e nos atendimentos apresen-
tados pelo CT ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. No ano de 2012 houve 10 notificações e, em 2013, 
foram realizadas 57. Nota-se que 80% (2012), e 84,2% (2013) das 
notificações referem-se à Violência Doméstica. O número de regis-
tros de violências no CT foi de 874 (2012) e 699 (2013), respecti-
vamente. Houve disparidade entre as notificações realizadas ao SI-
NAN frente ao CT do município, bem como ao tipo de violência no-
tificada. Os resultados demostraram grande disparidade entre os 
dois sistemas de registros de notificações de violência, sendo um 
fator dificultador ao real conhecimento do fenômeno no munícipio. 

Descritores: Planejamento em Saúde; Maus-tratos infantis; Saúde 
da criança.

Abstract

Indaiatuba is a municipality in the city of São Paulo, of which has 
IDHM 0.76, with an average social vulnerability index of 42.8%, 
and the population of children and adolescents corresponding to 
14.4%. Aim to analyse the occurrences of violence against children 
and adolescents in Indaiatuba – SP, comparing two databases. As-
sented up the cases of Violence Against Children and Adolescents, 
reported to the Notifiable Diseases Information System (SINAN), 
and the Guardianship Council (CT). It was used as the central 
framework of analysis, the release of municipal prevention project 
in 2013. It was established quantitative comparison: those found 
in DATASUS and care provided by the CT to the Municipal Council 
for the Rights of Children and Adolescents. In 2012 houve10 noti-
fications and, in 2013, there were 57. Note that 80% (2012) and 
84.2% (2013) of the reports refer to domestic violence. The num-
ber of violence records in CT was 874 (2012) and 699 (2013), re-
spectively. There was disparity between the SINAN’s notifications 
and CT, as well as the type of violence reported. The results show 
wide disparity between the two systems of records notices of vio-
lence, one complicating factor to the real knowledge of the phe-
nomenon in the municipality.
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Introdução

A violência doméstica contra a criança e 
adolescente (VDCCA) tornou-se um pro-
blema de saúde pública em razão da di-

mensão e proporção que alcançou, e dos efeitos 

negativos e destrutivos que produz. Em muitas 

situações este fenômeno pode culminar no óbito, 

e quando isto não ocorre, resulta em sequelas 

que comprometem o pleno desenvolvimento de 

suas vítimas22. 

As crianças e os adolescentes que sofrem 

violência doméstica e chegam para atendimento 

nos serviços de saúde requerem dos profissio-

nais ações eficientes, conhecimento e compro-

misso com a garantia e defesa dos direitos ex-

pressos pelo Estatuto da Criança e do Adolescen-

te (ECA)6,19. 

A Política Nacional de Redução da Morbi-

mortalidade por Acidentes e Violência é uma 

das estratégias pioneiras de política pública de 

saúde frente ao tema da VDCCA4. Esta política 

se constitui como um instrumento orientador da 

atuação da saúde, com vista às ações articula-

das entre as esferas da sociedade e destaca seu 

protagonismo diante do fenômeno da violência, 

apontando as diretrizes e possibilidades ao seu 

enfrentamento4. 

Diante dos agravos à saúde que a VDCCA 

acarreta, destaca-se a importância das elocu-

ções dos profissionais da saúde, que necessa-

riamente precisam contribuir na construção de 

estratégias de prevenção, detecção e tratamento 

às vítimas e seus familiares21,12. 

A inclusão da violência como um agravo 

ao processo saúde-doença passou a exigir uma  

atuação profissional diferenciada, que valorize 

o conhecimento das legislações de proteção da 

criança e do adolescente, com vistas ao fortaleci-

mento do compromisso com efetivação dos dire-

tos fundamentais eminentes a esta faixa etária1.



A contribuição das bases de dados demográficos e dos Sistemas de Informação em Saúde para a gestão do SUS

|57

Diversos autores colocaram em debate os 

multimodos de violência praticados contra crian-

ças e adolescentes2,14,18, e aquelas que ocorrem 

no ambiente familiar representam a maioria dos 

atos violentos que compõem os indicadores de 

morbimortalidade infantil na atualidade15. Se por 

um lado a VDCCA tem sido debatida no âmbito 

social desde o final da década de 1980 no país, 

por outro, sua inclusão na agenda das ações em 

saúde ainda é algo incipiente15. 

Sabe-se que ainda há carência de políticas 

públicas integradas que viabilizem a criação e 

manutenção dos diferentes programas voltados 

à questão da violência contra crianças e adoles-

centes. Além disso, a magnitude da VDCCA no 

país ainda não é algo dimensionado, e um dos 

entraves encontrados nesta situação é a falta de 

uma padronização dos registros das ocorrências 

destas violações9. 

Nesse contexto, considera-se que todas 

as informações possíveis podem contribuir para 

subsidiar o planejamento e tomada de decisão 

para o enfrentamento do fenômeno da violên-

cia, além de realizar um diagnóstico da rede de 

atendimento, demonstrando suas fragilidades e 

potencialidades3.

Como estratégia de fortalecimento dos re-

gistros de casos de VDCCA, o município de In-

daiatuba – SP teve, no ano de 2013, um projeto 

elaborado pelo Centro de Atenção Psicossocial 

Infantojuvenil (CAPSi) em parceria com o Departa-

mento de Vigilância Epidemiológica (DEVEPI), com 

o intuito oferecer orientações aos profissionais 

de saúde a respeito da notificação da violência.

Com isso, objetiva-se analisar as ocorrên-

cias de violências contra crianças e adolescentes 

em Indaiatuba – SP, comparando os registros rea-

lizados pelo Conselho Tutelar do Município (CT) e 

os notificados ao Sistema de Informação de Agra-

vos de Notificação (SINAN).

Métodos

Trata-se de um estudo epidemiológico des-

critivo baseado na análise retrospectiva dos ca-

sos de violência cometida contra crianças e ado-

lescentes (0 a 19 anos) notificados ao SINAN e 

ao CT, no período de 2012 a 2013.

O estudo foi realizado no município de In-

daiatuba, interior paulista, que está localizado na 

região centro-oeste do estado de São Paulo, per-

tencente à Região Metropolitana de Campinas. 

De acordo com o Censo Populacional de 2010, 

a população de Indaiatuba era de 201.619, com 

densidade demográfica (habitantes/km²) de 

646,11, cujo número de crianças e adolescen-

tes na faixa etária de 0 a 19 anos corresponde a 

56.426 habitantes (14,4%). Além disso, o municí-

pio apresenta um IDHm de 0,76, com um índice 

de vulnerabilidade social média de 42,8%, e po-

pulação de crianças e adolescentes correspon-

dente a 14,4%11,20.

Os dados registrados no SINAN são dispo-

nibilizados pelo Departamento de Informática do 

SUS (DATASUS)8 e sua consulta pode ser feita pe-

la internet, enquanto os registros de atendimen-

tos do CT são fornecidos por meio de consulta 

pública aos cidadãos. 

Dentre os vários setores e políticas que 

prestam atendimento à criança e ao adolescente 

vítimas de VDCCA no município, destacam-se os 

equipamentos que materializam as ações estabe-

lecidas pelo SUS, sendo eles: 01 Departamento 

de Vigilância Epidemiológica, 07 Unidades Bási-

cas de Saúde (UBS), com Estratégia de Saúde 

da Família (ESF) e 01 Núcleo de Apoio à Saúde 

da Família (NASF), 01 Departamento de Reabili-

tação Física e Mental (DEREFIM), 01 CAPSi, 01 

Unidade de Pronto Atendimento (UPA), 02 Unida-

des de Atendimento Especializado (Hospital-Dia 

e Ambulatório de Especialidade da Mulher e da 

Criança), 2 Hospitais Gerais, sendo 1 conveniado 

com a rede do SUS e outro de regime privado, 
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01 Centro de Atendimento a Saúde do Trabalha-

dor (CEREST), 1 Centro de Especialidades Odon-

tológica (CEO). O município conta ainda com 01 

Conselho Tutelar vinculado administrativamen-

te à Secretaria Municipal da Assistência e do  

Bem-Estar Social.

O recorte temporal utilizado no presente es-

tudo foi escolhido por primar pela melhor quali-

dade das informações, pois em julho de 2015, o 

SINAN somente apresentou revisões concluídas 

até o ano de 2013. 

Para a análise foram compilados os casos 

notificados pela lista de “Violência doméstica e/

ou outras violências” do SINAN, e nos registros 

de atendimentos realizados pelo CT, buscou-se 

agrupar as classificações que se caracterizavam 

como situações de VDCCA e/ou outras descritas 

na Ficha de Notificação de Violência do SINAN.

Para a caracterização sociodemográfica das 

crianças foram utilizadas as seguintes variáveis: 

sexo, faixa etária, tipo de violência e local de ocor-

rência. Realizou-se a apresentação dos resultados 

por meio de frequências absolutas e relativas. 

Resultados

No ano de 2012 ocorreram 08 notificações 

de violência contra a criança e o adolescente. Já 

em 2013, verificaram-se 51 notificações. Nota-

-se que a maioria se referiu à violência doméstica 

(75,0% e 58,8% para os anos de 2012 e 2013, 

respectivamente).

Na avaliação da distribuição dos casos de 

violência registrados no SINAN, nota-se na Ta-

bela 1 que, em 2012, 06 (75,0%) ocorreram na 

residência (VDCCA). Destaca-se que todas as 

notificações foram por violência sexual, com 02 

registros de violência psicossocial.

Dos casos notificados pelos profissionais de 

saúde no ano de 2013, maiores proporções fo-

ram verificadas para as crianças e adolescentes 

do sexo feminino (70,6%) e naquelas com idade 

igual ou superior a 10 anos (62,7%). Destacam-

-se a violência física (51,0%) e sexual (42,5%), e 

58,8% referem-se à VDCCA (Tabela 1). 

Tabela 1. Distribuição dos casos registrados no 

SINAN, segundo variáveis selecionadas e ano da 

notificação. Indaiatuba, São Paulo.

Variáveis
2012 2013

n % n %
Sexo
 Masculino
 Feminino

4
4

50,0
50,0

15
36

29,4
70,6

Faixa etária
 0 a 09
 10 e mais

5
3

62,5
37,5

19
32

37,3
62,7

Tipo de violência*

 Psicomoral
 Física
 Sexual

2
0
8

25,0
0

100,0*

7
26
23

13,8
51,0
45,2

Local de ocorrência
 Residência
 Escola
 Via pública
 Outros

6
0
1
1

75,0
0

12,5
12,5

30
10
9
2

58,8
19,6
17,6
4,0

*Um mesmo indivíduo pode sofrer diferentes tipificações de violên-

cia e estas são contabilizadas em uma única ficha. 

Os dados colhidos dos registros do CT reve-

laram importante discrepância frente às notifica-

ções do SINAN, com 874 notificações para o ano 

de 2012 e 699 em 2013. Dentre as tipificações 

de violências registradas, a maioria foi por negli-

gência (44,5% e 45,9% para os anos de 2012 e 

2013, respectivamente).
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Tabela 2. Distribuição dos atendimentos realiza-

dos pelo Conselho Tutelar do município de Indaia-

tuba, São Paulo, de acordo com o tipo de violên-

cia atendida nos anos de 2012 e 2013. 
 

Tipo de Violência*
2012 2013

N % n %
Psicomoral 211 24,1 169 24,2
Física 211 24,1 169 24,2
Sexual 58 6,6 34 4,9
Negligência 389 44,5 321 45,9
Trabalho infantil 4 0,5 4 0,6
Tentativa de suicídio 1 01 2 0,3
Total 874 100 699 100

*Um mesmo indivíduo pode sofrer diferentes tipificações de violên-

cia e serem registrados como mais de um atendimento.

Discussão

Dentre as notificações encontradas, houve 

no ano de 2012 um total de 10 notificações fei-

tas pelos setores de saúde ao SINAN, já no ano 

de 2013 este número aumentou para 57 notifica-

ções. No entanto, vale destacar que, embora con-

siderando as dificuldades enfrentadas pelos pro-

fissionais de saúde no processo de notificação 

da VDCCA, o baixo número de casos notificados 

parece demonstrar a existência de uma cultura 

profissional – a não notificação – independente-

mente de sua compulsoriedade.

Houve disparidade entre o número de notifi-

cações realizadas ao SINAN frente ao número de 

registros de atendimentos no CT do município, e 

em relação ao tipo de violência notificada, visto 

que a maioria dos casos atendidos pelo CT deve-

-se à negligência, enquanto esta foi uma modali-

dade de violência não registrada no SINAN. Além 

dessa característica, notou-se ainda que nos dois 

anos estudados houve um número igual de regis-

tros para as violências física e psicomoral no CT, 

enquanto no SINAN esse padrão não foi seguido. 

A dificuldade em identificar e reconhecer as 

negligências e abandono como violência é relata-

da na literatura9,16, demonstrada também pelos 

casos não encontrados nos registros em dois 

anos de estudo no SINAN de Indaiatuba. Estraté-

gias para melhorar a percepção dos profissionais 

da saúde perante essa problemática devem ser 

incluídas na agenda de enfrentamento da VDCCA.

Além disso, o percentual de atendimentos pe-

lo CT deve ser analisado com cautela, pois sabe-

-se que, algumas vezes, são notificadas muitas si-

tuações em uma mesma criança e/ou adolescente, 

pois estes sofrem várias modalidades de violência, 

as quais são entrelaçadas e relacionadas entre si21. 

O perfil observado a partir dos registros do 

SINAN para Indaiatuba é semelhante ao observa-

do em outros estudos21,22, porém, os resultados 

apresentaram-se com discrepâncias entre o nú-

mero de notificações realizadas ao SINAN diante 

do número de registros de atendimentos no CT, e 

podem não revelar a realidade do município.

Aos achados, vale destacar que um mesmo 

indivíduo pode sofrer diferentes tipificações de 

violência e estas são contabilizadas em uma úni-

ca ficha do SINAN, porém, no Conselho Tutelar é 

contabilizado o número de violações, mesmo que 

esta violação ocorra com a mesma pessoa. 

Estudo realizado por Rolim et al17 revela a 

falta de adesão dos profissionais de saúde frente 

às notificações de violência. Destacam-se alguns 

fatores que são apontados com influência ao ato 

de notificar: trabalhar há menos de cinco anos na 

Atenção Primária à Saúde (APS); desconhecer a 

Ficha de Notificação do SINAN; não confiar nos ór-

gãos de proteção; e receio de envolvimento legal. 

Como cita Iamamoto10: “O desafio é redes-

cobrir alternativas e possibilidades para o trabalho 

profissional no cenário atual; traçar horizontes para 

formulação de propostas que façam frente à ques-

tão social” (p.75), entendendo que a VDCCA é uma 

expressão da questão social, evidenciada princi-

palmente na desigualdade social, que se traduz 

em problema de saúde no seu conceito ampliado7.
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Cabe refletir como de extrema importância a 

postura ética do profissional de saúde que realiza 

a notificação da VDCCA e outras, tendo o cuidado 

de sempre comunicar à família sobre sua obriga-

toriedade, seriedade e desdobramentos, bem co-

mo à oferta de suporte a todos os envolvidos19,21. 

Vive-se ainda um cenário de crescente re-

conhecimento da violência no âmbito da saúde; 

contudo, a disparidade encontrada entre o regis-

tro do SINAN e o registro do CT pode revelar que 

profissionais de saúde ainda subestimem a im-

portância da violência familiar16. 

Como limitação, sabe-se que o preenchi-

mento das notificações de VDCCA – embora se-

jam compulsórias e previstas em lei ainda possui 

alguns obstáculos: o preenchimento de vários for-

mulários, desinteresse dos profissionais em ma-

nipular os Sistemas de Informação, e a falta de 

capacitação profissional acarretam a qualidade 

deficitária das informações9,16. 

Compondo o rol de sugestões, considera-

-se como imprescindível o retorno da participa-

ção popular em prol da infância, adolescência e 

juventude, tal qual demonstrado nas lutas que 

proporcionaram a promulgação da Constituição 

Federal de 19885, do ECA6 em 1990 e da criação 

do SUS7, pois, mesmo se considerando os impe-

dimentos e as dificuldades, se aposta que, com 

o envolvimento da sociedade, criam-se possibili-

dades de enfrentamento e abordagens múltiplas 

que contemplem todos os aspectos do fenômeno 

da VDCCA. Não se descarta o papel do controle 

social exercido por meio dos conselhos de direi-

tos como ferramenta de participação social. 

Os Sistemas de Informação e consequen-

temente suas bases de dados podem ser uti-

lizados para avaliação da saúde da população, 

pois, fornecem adequada formulação para o 

diagnóstico de saúde nas diferentes esferas: 

municipal, estadual e federal, traduzindo-se 

em um potencial para subsidiar as Políticas de 

Saúde na construção de planejamentos de mo-

delos de atenção adequados às necessidades 

da população13. 

Conclusão

Os resultados demostraram grande dispari-

dade entre os dois sistemas de registro de noti-

ficações de violência, sendo um fator dificultador 

ao real conhecimento do fenômeno no munícipio.

Observou-se ampliação importante das no-

tificações em 2013 no SINAN, porém, ainda, sem 

que houvesse um reconhecimento das negligên-

cias e/ou abandono nas notificações registra-

das. O encontro entre usuários, trabalhadores de 

saúde e serviços é traduzido nos Sistemas de 

Informação, por meio de um evento registrável. 

A informação é essencial para a gestão no SUS. 

Neste contexto, faz-se necessário o desenvolvi-

mento de pesquisas sobre o tema, elaboração de 

outros projetos municipais, como o proposto pelo 

DEVEPI e CAPSi, e o despertar da consciência e 

responsabilidade social e política dos gestores e 

profissionais de saúde, pois estas seriam possi-

bilidades para a construção de novos caminhos.

Faz-se necessário o desenvolvimento de 

pesquisas sobre o tema, elaboração de outros 

projetos municipais, como o proposto pelo DEVE-

PI e CAPSi e o despertar da consciência e respon-

sabilidade social e política dos gestores e profis-

sionais de saúde, pois estas seriam possibilida-

des para a construção de novos caminhos para o 

enfrentamento da violência. 
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